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Resumo

Este trabalho tem por objetivo apontar o papel das determinações eco-
nômicas estruturais e conjunturais internacionais da ascensão e crise do 
projeto econômico dos governos petistas. Tendo como base os limites 
das interpretações neodesenvolvimentistas, argumentaremos que, em 
função das características da crise estrutural e da globalização econô-
mica, os ajustes feitos pela economia brasileira nas décadas anteriores 
à ordem neoliberal criaram uma espécie de “camisa de força” ante as 
políticas econômicas soberanas e desenvolvimentistas de fôlego. Mostra-
remos, por conseguinte, que o alardeado sucesso econômico do governo 
Lula foi condicionado por uma conjuntura comercial e financeira inter-
nacional muito excepcional. Por sua vez, a intensificação da integração 
dependente nesse período – ligada ao aprofundamento da subordinação 
da economia brasileiraao capital financeiro internacional e da especiali-
zação regressiva – asfixiou esse modelo de crescimento, condicionando 
a própria crise político-institucional e econômica que se abateu sobre o 
Brasil a partir de 2015. 
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Abstract

This paper aims to point out the role of international structural and 
economic determinations of the rise and crisis of PT´s government economic 
project. Based on the limits of neo-developmentalist interpretations, we 
argue that, due to the characteristics of the structural crisis and economic 
globalization, the adjustments made by the Brazilian economy under the 
neoliberal order created a kind of “straitjacket” face the sovereign economic 
and high developmentalist policies. We show, therefore, that the exalted  
economic success of the Lula government was conditioned by a very 
exceptional international commercial and financial environment. On the 
other hand, the intensification of the dependent integration in this period 
– linked to the deepening of the subordination of the Brazilian economy to 
the international financial capital and the regressive specialization – stifled 
this growth model, conditioning the political-institutional and economic 
crisis that hit Brazil from 2015 onwards.

Keywords: PT governments; economic crisis; international determinations.
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Introdução

As posições melancólicas dentro do campo progressista ante o estado po-
lítico e socioeconômico em que o Brasil se encontra contrastam com as 
narrativas otimistas e eufóricas quando do crescimento econômico e das 
melhorias sociais observadas principalmente durante os governos de Lula. 

Naquela época, a sincronia entre a expansão da atividade econômica, a es-
tabilidade dos preços, o aumento do consumo de massa e a redução da 
pobreza, era vista, por muitos, como a prova de que o Brasil, mediante 
políticas socioeconômicas assertivas, estava no prumo certo da superação 
do subdesenvolvimento. Ela endossaria a estratégia democrática e popular 
apoiada, no plano econômico, num projeto keynesiano/nacional, como res-
posta às forças econômicas ligadas à ordem neoliberal/global1. A redução 
dos juros, a política creditícia destinada ao consumoe a elevação do gas-
to público – principalmente associado aos programas sociais, ao salário 
mínimo e aos projetos de infraestrutura – teriam amplificado o consumo, 
induzindo os investimentos à expansão. Teríamos entrado numa espécie de 
ciclo virtuoso de crescimento, amparado na interação entre o consumo de 
massa, o investimento induzido, a elevação da produtividade e a expansão 
concomitante dos lucros e dos salários reais. Lastreados no social, estaría-
mos vivendo uma espécie de “Anos Dourados” à brasileira e construindo as 
“bases do novo desenvolvimentismo”2.

Surpreendemo-nos, à luz do tempo presente, com o resultado final e trágico 
da evolução dos acontecimentos a partir dos governos de Dilma e, em es-
pecial, do seu segundo mandato. Ainda que vozes pertencentes aos grupos 

1 No plano político, elas representariam a aliança entre forças políticas total ou parcialmente pro-
gressistas – movimentos sociais, classe trabalhadora, grupos industriais e “burguesia interna”. Ver, por 
exemplo, Boito Jr. (2012a, 2012b e 2016) e Singer (2009, 2012 e 2015). 

2 Mercadante (2010, p. 3), Bielschowsky (2002, p. 739), Carneiro (2010, p. 2-3), Serrano e Summa (2015, 
p. 4) e Medeiros (2015, p.63). A tese de Mercadante é o exemplo mais emblemático dessas abordagens 
eufóricas. Em suas palavras, “depois de um longo período de incertezas e falta de perspectivas, o país 
viu se abrir um atalho para o futuro, com a criação de condições para a sustentação e aprofundamento 
de um novo ciclo de crescimento, dessa vez com uma distribuição socialmente mais abrangente dos 
seus benefícios, lançando as bases do Novo Desenvolvimentismo” (MERCADANTE, 2010, p. 124).
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neodesenvolvimentistas mais críticos tivessem alertado quanto aos percal-
ços econômicos pós-20103, nem os analistas mais pessimistas esperavam 
o desfecho político e econômico observado em 2016 – maior recessão da 
história e golpe político-institucional.

Ainda que tenham existido diversas explicações correspondentes aos erros 
de condução de política econômica realizada por Dilma no primeiro e segun-
do mandatos4, as considerações de ordem política tornaram-se recorrentes. 
A Nova Matriz Econômica lançada por Dilma – apoiada na reconfiguração 
dos preços-chave da economia como os juros, o câmbio e os custos ener-
géticos, tributários e salariais – não encontrara, segundo Carneiro (2010), 
suporte suficiente na sociedade para efetivar-se (p. 19). Para um grupo seleto 
de intelectuais5, a crise neodesenvolvimentista representou a saturação da 
coalizão lulista centrada numa suposta “burguesia interna” e no subprole-
tariado. O excesso de intervencionismo cutucou a “onça com vara curta”, 
despertou as críticas das frações financeiras, fortaleceu o coro descontente 
da classe média e acentuou as contradições dentro da coalizão produtivista, 
cada vez mais distante do projeto industrialista de Dilma. O golpe político-
-institucional seria o resultado final da ruptura dessa aliança antagônica.

Constatamos, no debate analisado, uma ambiguidade quanto às narrati-
vas relacionadas à ascensão e crise do projeto econômico dos governos pe-
tistas. A heterodoxia da política econômica, tão responsável pelo sucesso 
“neodesenvolvimentista” dos governos de Lula, torna-se, nas concepções 

3 Ver, por exemplo, Summa e Serrano (2015), Bresser-Pereira e Gala (2010), Medeiros (2015) e 
Carneiro (2010). Quanto às posições neoclássicas críticas aos governos do Lula e Dilma, ver Barbosa 
e Pessoa (2014), Barbosa (2015) e Mesquita (2014). 
4 Segundo Bresser-Pereira (2016), por exemplo, esse quadro era a consequência do populismo cambial 
no período pretérito, causa da intensificação da “doença holandesa” e do crescente passivo externo 
– crescimento amparado na poupança externa. Serrano e Summa (2015), por sua vez, argumentaram 
que as políticas fiscais, monetárias e macroprudenciais anunciadas já no final de 2010, a adoção da 
meta de superávit primário de 3,1%, o não aumento do salário mínimo, a redução do investimento 
público, as restrições do crédito e as isenções fiscais e tributárias em 2011 tiveram impactos negativos 
sobre a capacidade produtiva, levando o investimento privado ao colapso, aumentando a capacidade 
ociosa (p. 20-24). Para Carneiro (2017), a Nova Matriz Econômica não contou com políticas macroe-
conômicas consistentes, adotou políticas pouco seletivas no BNDES, usou excessivamente as desone-
rações e estruturou precariamente o programa de logística (p. 16).
5 Boito Jr. (2012a, p. 72-77; 2012b, p. 2-6; 2016, p. 155-157) e Singer (2012, p. 92-96; 2015, p. 63-70).
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consideradas, seu vilão. A tão anunciada autonomia do Estado nacional em 
realizar políticas indutivas ao longo dos dois primeiros mandatos revelou-se, 
ao longo dos dois últimos, impraticável. Se num primeiro momento, houve 
divergências sobre o grau de ortodoxia/heterodoxia nos governos de Lula, 
essas foram ressignificadas  nos mandatos de Dilma a ponto de realçarem 
o seu caráter errático – divergências entre políticas monetárias, fiscais e 
industriais – e a inviabilidade social de políticas econômicas mais inter-
vencionistas. A suposta superestimação das potencialidades do capitalismo 
brasileiro no período pretérito transformou-se, assim, no seu contrário.

Não há, salvo exceções, na maioria das análises sobre o tema, uma discus-
são de fôlego sobre os aspectos estruturais da economia mundial e seus 
impactos sobre o Brasil. As consequências da globalização econômica e a 
conjuntura econômica internacional são colocadas como um pano de fun-
do que, quando muito, limitam, na margem, as possibilidades de políticas 
indutivas, mas que não tiram a autonomia do Estado em realizar políti-
cas econômicas heterodoxas. O aspecto dependente da economia brasileira 
perde ênfase em prol de uma conjuntura econômica favorável com base 
no ciclo das commodities e na descoberta do pré-sal. Consequentemente, as 
restrições externas deixam de ser, nos marcos da globalização e do neolibe-
ralismo, o elemento determinante da dinâmica econômica das economias 
nacionais periféricas. As narrativas se desenvolvem como se as reformas 
dos anos 1990 não tivessem existido e nem restringido os centros internos 
de decisão, assim como se a burguesia dos negócios brasileira não tivesse se 
atrelado à forma financeirizada de acumulação capitalista em escala global.

Por conseguinte, este artigo tem por objetivo elucidar essas faltas existentes 
no debate sobre a ascensão e crise do projeto econômico dos governos do PT. 
Propomo-nos avaliar seu auge e sua queda em função das determinações eco-
nômicas internacionais nos planos estruturais e conjunturais. No primeiro tó-
pico realçaremos transformações estruturais sofridas pela economia mundial 
e o ajuste da economia brasileira ao longo das últimas décadas. No segundo 
tópico analisaremos a conjuntura econômica internacional, os impactos e as 
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consequências sobre a economia brasileira entre 2003 e 2016. Por fim, tecere-
mos algumas considerações finais correspondentes às análises apresentadas.

1. O quadro estrutural

1.1. Crise estrutural e enfraquecimento dos Estados nacionais

A economia mundial contemporânea é caracterizada pela profunda inte-
gração produtiva, comercial e financeira e pelos impasses socioeconômi-
cos e ambientais enfrentados pelo sistema capitalista. Eles correspondem à 
crise socioambiental, ao desemprego estrutural mundial e ao antagonismo 
entre o desenvolvimento global das forças produtivas, a universalização das 
relações mercantis e a inexistência de uma superestrutura unificada de co-
mando supranacional capaz de sincronizar o movimento contraditório, au-
toexpansivo e totalizador do capitalismo mundializado. A crise estrutural 
é identificada, por conseguinte, pela incontrolabilidade do capital global6.   

No plano histórico, ela é a consequência da mundialização da trajetória 
de desenvolvimento civilizacional apoiada no padrão de consumo estadu-
nidense, universalizada pela estratégia de construção de seu poder global 
desde o pós-guerra7. A consolidação do seu poder estrutural, a formação do 
mercado global e a transnacionalização das grandes corporações unifica-
ram as relações socioeconômicas mundiais e impuseram relevantes trans-
formações estruturais nas últimas décadas do século XX8. 

6 Ver Mészáros (2002).
7 Os Estados Unidos consolidaram seu poder estrutural aumentando o controle sobre os parâme-
tros definidores da forma como Estados e corporações atuam no mercado global, tornando-se o 
centro irradiador do progresso técnico e guardiões da “livre iniciativa” pelo mundo – sob o discur-
so de garantidores do “mundo livre”. Eles se realizaram pela replicação do padrão tecnológico e de 
consumo estadunidense nas economias centrais, pelo crescimento acelerado do comércio interna-
cional acima do próprio PIB, pelas políticas seletivas e progressivas de liberalização comercial, pela 
consolidação do dólar como moeda chave nas transações comerciais e financeiras internacionais, 
pela adoção da conversibilidade nas transações monetárias e comerciais entre países e capitais e 
pela internacionalização das corporações, estimulada pela expansão do investimento direto estadu-
nidense e via mundialização das finanças ao redor do dólar.
8 Furtado (1987, p. 102-103), Panitch e Gindin (2012, p. 11-12, 115-116), Mészáros (2002, p. 254) e 
Strange (1987, p. 553-554).
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No âmbito produtivo, o acirramento da concorrência intercapitalista e o 
movimento internacional de concentração e centralização causaram o des-
locamento da produção para regiões com baixíssimos custos fiscais e tra-
balhistas, elevaram a importância dos investimentos diretos externos na 
dinâmica econômica mundial, estimularam escalas transcontinentais de 
produção, aguçaram o processo de automação, ampliaram o comércio in-
trafirma e contribuíram para a ascensão das cadeias globais de valor e mo-
delos de produção outsourcing.  

No plano financeiro, as desregulamentações e liberalizações financeiras, o 
crescimento das praças financeiras nacionais e internacionais, as inovações 
tecnológicas e financeiras, a amplificação dos mercados monetários e de ca-
pitais, a ascensão dos investidores institucionais, o processo de securitiza-
ção e o desenvolvimento do mercado de derivativos aceleraram a mobilida-
de espacial, temporal e morfológica do capital e intensificaram o processo 
de financeirização9. 

O resultado foi a emergência das corporações transnacionais enquanto as 
principais instituições gestoras e organizadoras do modo de produção da 
vida material  em nível planetário, a acentuação das relações de poder e 
dominação interestatal e o enfraquecimento dos Estados nacionais10. O 
controle dos meios de reprodução da economia mundial – tecnologia de 
produção, capital de financiamento e comercialização de produtos indus-
triais e primários –, o movimento de maximização global dos lucros e a 
ampliação permanente dos mercados pelas corporações produziram uma 
divisão hierárquica internacional do trabalho semelhante à divisão vertical 
observada na empresa global: controle financeiro e tecnológico nos países 
centrais, produção industrial em larga escala em alguns países “emergen-
tes” asiáticos – em especial na China – e comoditização para a maioria dos 
países periféricos. 

9 Ver Chesnais (1996) e Braga et alii (2017).
10 Vistos enquanto instituições político-administrativas territoriais com autonomia relativa, capazes 
de mediar meios e fins socioeconômicos.
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As corporações transnacionais ampliaram suas rendas provenientes das 
atividades internacionais, expandiram o escopo de atuação para além das 
fronteiras nacionais, impuseram um novo padrão de relações sindicais e 
trabalhistas, contribuíram com distorções econômicas mediante fixação 
de preços e evasão de impostos e limitaram a possibilidade de integração 
industrial em consonância com a expansão das atividades exportadoras. 
Se, por um lado, a “racionalidade” econômica e a projeção de cálculo ca-
pitalista transcenderam o horizonte de planejamento nacional, por outro, 
os custos, as políticas de preços, o padrão de financiamento e os planos de 
expansão vincularam-se a parâmetros estabelecidos pela concorrência oli-
gopolista mundial11.

A eficácia da política econômica foi comprometida. A financeirização e a 
mundialização financeira reduziram, na margem, a capacidade da política 
monetária em regular a liquidez interna. Os fluxos especulativos de capi-
tais, por sua vez, restringiram a capacidade de estabilização das taxas de 
câmbios pelos bancos centrais. No plano fiscal, a mobilidade espacial das 
corporações transnacionais eliminou a eficácia dos governos em estabelecer 
políticas tributárias progressivas e socialmente distributivas. A mobilidade 
dos fluxos de capitais e a expansão da dívida pública limitaram a capacida-
de de geração de déficit público como instrumento contracíclico necessário 
à manutenção do nível de demanda efetiva e, portanto, do emprego e da 
renda. A crescente importância do comércio internacional e os limites das 
políticas aduaneiras criaram a tendência ao aumento do peso das impor-
tações nas contas nacionais, amplificando o impacto do balanço comercial 
sobre o produto interno das economias nacionais, acentuando a restrições 
externas às políticas monetárias e fiscais expansionistas. O mercado inter-
no, por sua vez, subordinou-se às exigências da concorrência externa e às 
necessidades de ampliação permanente das exportações.

11 Barnet e Muller (1974, p. 14-34), Michalet (1983, p. 116-117 e 249), Hymer (1972, p. 4-50) e 
Furtado (1987, p. 36-37).
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Observamos, por consequência, a acentuação da instabilidade capitalista – 
caracterizada por ciclos curtos de expansão eufórica e retração melancólica 
– e a ingovernabilidade do capital global. Incapacitados de edificarem a 
necessária superestrutura de comando planetário do capital – haja vista a 
intransponibilidade dos Estados capitalistas –, os Estados imperialistas re-
forçaram mecanismos extraeconômicos de dominação e coerção – militar, 
cultural, diplomático e ideológico –, aprofundando a contradição entre a 
universalização do império do capital e a aparição de mobilizações e confli-
tos sociais e geopolíticos ligados às desigualdades e crises socioeconômicas 
e regionais. O neoliberalismo, portanto, antes de ser uma escolha possível, 
tornou-se a política necessária do capital financeiro e dos países capitalistas 
avançados, destinado a ajustar os Estadosperiféricos e a economia mundial 
aos novos parâmetros de valorização e acumulação do capital12. A consequ-
ência não foi outra senão o enfraquecimento dos Estados nacionais.

1.2. O ajuste brasileiro e seus impactos

Esse quadro estrutural global está por detrás das profundas transforma-
ções sofridas pela economia brasileira durante os anos 1990. Elas foram 
condicionadas pela própria crise do padrão de acumulação pretérito, ca-
racterizado pela industrialização por substituição de importações. Apesar 
de centrado no mercado interno, esse modelo gerou, como consequência de 
longo prazo, uma economia com elevada tendência à estagnação e concen-
tração de renda, uma significativa dependência cultural, tecnológica e fi-
nanceira frente aos centros capitalistas e uma burguesia dependente, ligada 
a setores comerciais, financeiros, agropecuários e industriais de baixo valor 
agregado – subordinada aos desígnios da modernização e às estratégias de 
acumulação do capital internacional13. 

12 Wood (2005, p. 3-5, 124-135) e Mészáros (2002, p. 119).
13 Ver Furtado (1980), Prado Jr.(1966) e Sampaio Jr.  (1999).
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A crise desse padrão de acumulação e as transformações internacionais su-
pracitadas criaram uma Nova Dependência e engendraram mudanças na 
estrutura patrimonial e no padrão de riqueza da burguesia brasileira – pa-
trocinadas pelo Estado. Acompanhada pelo movimento de mundialização 
financeira iniciado em meados dos anos 1960, as reformas financeiras de 
1964 inauguraram o movimento de financeirização precoce da economia 
brasileira. Além de abrir a economia aos fluxos financeiros dos mercados 
offshore – possibilitando a captação de recursos externos por agentes pri-
vados e públicos –, as reformas criaram mecanismo de indexação financei-
ra, protegendo a burguesia brasileira das desvalorizações cambiais e das 
acelerações inflacionárias no período. Como consequência, observamos 
o crescimento desproporcional de ativos financeiros de curto prazo – as 
quase-moedas – com elevada rentabilidade e liquidez durante as décadas 
de 1970 e 1980.  Este movimento foi acompanhado, quando da crise da dí-
vida, pelo processo de estatização da dívida externa dos agentes privados, 
transformando-os em credores do crescente passivo estatal14.

A adoção do modelo neoliberal nos anos 1990, por conseguinte, apesar dos 
impactos negativos sobre a estrutura produtiva brasileira, encontrara, no 
plano econômico, terreno fértil para realizar-se. Salva da crise do padrão de 
acumulação pretérito e atrelada ao padrão global de avaliação da riqueza 
financeira/patrimonial lastreada no dólar, a burguesia brasileira ajustou-se 
aos novos parâmetros econômicos globais e permitiu que a nova onda de 
modernização aprofundasse ainda mais a dependência financeira e tecnoló-
gica e estreitasse os centros internos de decisão. Transformada em burgue-
sia dos negócios, coube à elite brasileira abdicar da indústria de transfor-
mação em troca da ciranda financeira associada à crescente dívida pública, 
da comercialização do patrimônio nacional e das vantagens comparativas 
ligadas ao agronegócio e à indústria extrativa15.

14 Ver Moura da Silva (1979),  Cruz (1995),  Tavares (1977) e Belluzzo  e Almeida(2002).
15 Sampaio Jr.(2007, p. 147-148).
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As aberturas comerciais e financeiras deixaram a economia brasileira ain-
da mais exposta aos ciclos de valorização e especulação global. No plano 
financeiro, observamos entre as décadas de 1980 e 2000 a redução das bar-
reiras à entrada e saída de capitais, seja para residentes, seja para não resi-
dentes16. No plano comercial/produtivo, observamos a queda significativa 
das barreiras alfandegárias – redução das tarifas nominais de 24,7% para 
8,6% entre 1980 e 2007 – e o impacto negativo da formação das cadeias 
globais de valor sobre a indústria brasileira – redução da indústria no PIB, 
queda do valor adicionado industrial, especialização regressiva, reprimari-
zação da pauta exportadora, aumento do conteúdo industrial importado e 
desnacionalização17.

Os ajustes estruturais ligados ao projeto neoliberal, além de causarem uma 
crise fiscal e financeira crônica – elevação substancial da dívida pública e 
de seus encargos –, também restringiram sobremaneira a capacidade do Es-
tado brasileiro intervir sobre a economia. Por meio do Programa Nacional 
de Desestatização iniciado em 1991, foram privatizadas, até 2002, 165 empre-
sas federais e estatais, dentre as quais se destacam os setores siderúrgicos, 
químicos, petroquímicos, elétricos, portuários, ferroviários,de mineração, 
telecomunicações, de informática e financeiros18. Apesar de manter poucas 
empresas de grande porte – como os bancos federais, Eletrobras e Petrobras 
–, o Estado perdeu os instrumentos, as empresas públicas e a capacidade de 
planejamento, coordenação e execução necessários para comandar – subs-
tancial e permanentemente – a taxa de investimento da economia19.

16 Ver D’Angelo (2011).
17 Ver Espósito (2016). Segundo LaplaneeSarti (2002), as empresas estrangeiras, que representavam 
30% das 500 maiores empresas no Brasil em 1989, eram, em 2000, 45,8% das mesmas e vendiam, no 
período, 56% de toda a quantidade produzida.
18 Ver IBGE (2004), BNDES (https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/deses-
tatizacao), e Soares (2004).
19 Carneiro (2017, p. 24).

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/desestatizacao
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/site/home/transparencia/desestatizacao
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O resultado macroeconômico dos ajustes estruturais realizados na econo-
mia brasileira – com base nas transformações globais – foi a supressão 
da já precária autonomia do capitalismo brasileiro e a vinculação de sua 
dinâmica aos surtos globais de expansão modernizadora e retração regres-
siva. Mais aberta à competitividade transnacional e aos fluxos de capitais 
especulativos, com uma estrutura industrial regredida, sujeita a estrangu-
lamentos externos e subordinada às exigências de valorização da dívida 
pública referenciada ao dólar, a política econômica aprisionou-se numa es-
pécie de camisa de força – atada pelo tripé macroeconômico desde 1999 e 
pelo compromisso de solvência dos contratos da dívida em moeda forte. 

Sem bases materiais, tecnológicas e financeiras adequadas e carente de cen-
tros internos de decisão, as estratégias heterodoxas/keynesianas resultam, 
ao longo do tempo, em desequilíbrios externos – déficits em transações 
correntes e comerciais –, crises cambiais, fugas de capitais e aceleração in-
flacionária. Subordinadas ao império do capital global, as políticas neo-
clássicas geram, na periferia do sistema, retração do PIB, queda do gasto 
autônomo estatal, redução dos salários reais, aumento das desigualdades 
socioeconômicas e explosão da dívida pública.

Configurou-se, portanto, o padrão de acumulação e dominação ancorado 
na segregação social e na dependência externa em direção à reversão neo-
colonial. Amparado na dívida púbica, na inserção financeira dependente, 
na espoliação dos recursos naturais e na ânsia de modernização, o padrão 
compósito de dominação burguês está politicamente unificado e economi-
camente comprometido à ordem econômica mundial.

É um equívoco, portanto, relacionar o crescimento econômico durante os 
governos petistas à retomada de um projeto de desenvolvimento com base 
numa suposta ruptura com o neoliberalismo global e associado a uma hi-
potética burguesia atrelada ao mercado interno – ou a um intervencionismo 
nacional-keynesiano. Pelo contrário, esse modelo apoiou-se na ordem glo-
bal, na burguesia dos negócios e na excepcionalidade do crescimento mun-
dial para realizar seus objetivos de curto prazo. Este fato é comprovado pelo 
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peso do agronegócio e das commodities sobre a sustentabilidade do cresci-
mento econômico, pelas aberturas financeiras, pelas elevadas entradas de 
capitais no país, pelos consequentes recordes de valorização dos mercados 
financeiros nacionais, pela expansão do passivo externo, pela valorização 
especulativa cambial, pelo crescimento do coeficiente de abertura, pela 
agonia industrial, pela imutabilidade da estrutura produtiva e ocupacio-
nal, pela precarização dos novos postos de trabalho criados e pelo aumento 
da desigualdade funcional da renda – segundo a metodologia apoiada na 
declaração dos impostos de renda – no período20. 

2. A conjuntura internacional

Em que pese a emergência de um partido de esquerda ao posto máximo do 
executivo federal, cabe realçar que o governo Lula ascendeu num contexto 
econômico internacional excepcional. A aceleração do comércio interna-
cional e o boom de liquidez mundial propiciaram um elevado crescimento 
econômico entre 2003 e 2007 e aprofundaram a integração desigual e com-
binada entre os países – nos planos comercial, produtivo e financeiro.

A expansão do crédito e do déficit comercial dos países avançados – em 
especial dos Estados Unidos – e a ascensão e maior integração da economia 
chinesa à economia global permitiram que o comércio mundial crescesse 
mais rápido que o produto21. Enquanto as exportações mundiais expandi-
ram 8,21% a.a. entre 2003 e 2007, o PIB mundial cresceu 4,07% a.a. no perío-
do. Por conseguinte, o coeficiente de abertura mundial saiu do patamar de 
31,48% e alcançou os 39,56% entre 2002 e 201022. 

20 Sampaio Jr. (2012, p. 682; 2007, p. 147-148) e Gonçalves (2012, p. 27;  2014, p. 7-22). 
21 Roubini(2006) e OECD (2013, p. 8-19).
22 Enquanto as exportações estadunidenses e chinesas cresceram, respectivamente, 6,90% a.a. e 
25,86% a.a. entre 2002 e 2007, o PIB desses países cresceram 2,87% a.a. e 11,65% ao ano.
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Gráfico 1.  Taxa de crescimento do PIB e do comércio mundial (%)

Fonte: FMI-DATA. Elaboração própria.

Estimulada pela expansão do crédito, pelo boom imobiliário e pelo cresci-
mento dos mercados de títulos, ações e derivativos nos países capitalistas 
avançados – em especial nos Estados Unidos23–, os fluxos internacionais de 
capitais tiveram um crescimento impressionante entre 2002 e 2007, saindo 
de um patamar de 8,05% e alcançando 26,8% do PIB mundial em apenas seis 
anos – crescimento real anual médio de 36,7% entre 2003 e 200724.

23 Roubini(2006) e KPMG (2017, p. 7-10). 
24 Calculado pelo Índice de Preços ao Consumidor estadunidense com base nos valores de 2016.

-12.00

-7.00

-2.00

3.00

8.00

13.00

20
01

20
02

20
03

20
04

20
05

20
06

20
07

20
08

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

PIB Mundial Exportações Mundiais



REVISTA DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA POLÍTICA

55 / janeiro 2020 – abril 2020

169

Gráfico 2.  Fluxos de capitais em relação ao PIB mundial (%)

Fonte: FMI-DATA. Elaboração própria.
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As economias sul-americanas foram agraciadas tanto pela expansão do co-
mércio mundial quanto pela elevação dos preços das commodities. As ex-
portações reais sul-americanas cresceram 7,42% a.a. entre 2003 e 2007 e as 
brasileiras aumentaram 10,45% a.a. no mesmo período. No caso brasileiro, 
os termos de troca elevaram-se, aproximadamente, 4,12% a.a. entre 2003 e 
2011. Ancoradas na estratégia de mimetização dos padrões de consumo e in-
seridas na nova divisão internacional do trabalho, as economias sul-ameri-
canas, e em especial a brasileira, aprofundaram sua participação dependen-
te na ordem econômica global, seja como produtoras de commodities, seja 
como importadoras de bens industriais. A ascensão da economia chinesa e 
sua forte demanda por commodities contribuíram significativamente para a 
reprimarização da pauta exportadora brasileira. Se em 2003 a participação 
dos produtos primários e manufaturados baseados em recursos naturais 
representava 54,4% das exportações brasileiras, elas atingiram quase 66,7% 
em 2010. Os bens manufaturados de alto, médio e baixo valor agregado 
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aumentaram sua participação no total de bens importados pela economia 
brasileira de 40,6% para 46,10% no mesmo período. Consequentemente, a 
elevação do coeficiente de abertura da economia brasileira no período – de 
14,09% para 19,25% entre 2002 e 2010 – reforçou nossa integração dependente 
à ordem econômica internacional25. 

Mas para além do ciclo comercial, um dos aspectos mais característicos do 
período foi a entrada maciça de capitais na América do Sul, e em especial no 
Brasil. Os fluxos de capitais – entradas líquidas –, que representavam, res-
pectivamente, 0,59% e 1,71% do PIB em 2001, alcançaram o patamar de 8,28% 
e 8,90% em 2007 – numa fase de acelerado crescimento econômico. No caso 
brasileiro, o crescimento foi expressivo: de um montante de US$ 2,458 bilhões 
em 2002, as entradas líquidas de capital alcançaram os US$ 124,367 bilhões em 
2007 – crescimento real anual médio espetacular de 113,04% ao ano26. Ainda 
que parcela significativa da entrada dos fluxos de capitais tenha se destinado  
a investimentos diretos mediante participação no capital – principalmente 
ações –, cabe mencionar que num contexto de financeirização, integração, 
desregulamentação, inovações e liberalização financeira – aprofundada du-
rante também no governo Lula27 –, a maior mobilidade de capitais não se 
restringe exclusivamente aos ativos de curtíssimo prazo. Por conseguinte, 
a elevada entrada de capitais no país intensificou a vulnerabilidade externa 
brasileira. Embora tenhamos acumulado US$ 288,6bilhões em reservas in-
ternacionais em 2010, elas não foram suficientes para conter o crescimento 
expressivo do passivo externo – líquido e financeiro – durante o período28. 

25 Ver Henriques(2015).
26 Idem.
27 Segundo D’Angelo (2011), houve, durante o governo Lula, aproximadamente 18 circulares e 
resoluções do Banco Central relacionadas a medidas de liberalização financeira, destacando-se a 
facilidade de captação e remessas de capital no exterior, a eliminação do aval do Banco Central 
para a transferência de recursos entre fronteiras, a permissão para instituições financeiras e não 
autorizadas a operar com o câmbio efetuarem transferências unilaterais e compra e venda de mo-
eda estrangeira na modalidade câmbio manual e a permissão para não repatriar o ativo alienado 
no exterior (p. 47-58)
28 Passivo externo líquido é a diferença entre o passivo externo e as reservas internacionais. No 
passivo externo financeiro subtraem-se as entradas de capitais rubricadas como investimento di-
reto externo. Para a discussão sobre a diferença entre passivo externo líquido e financeiro, ver 
Gonçalves (2012).
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Gráfico 3. Passivo externo brasileiro (US$ milhões)

Fonte: IPEA-DATA. Elaboração própria.
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Foi, portanto, no contexto de aceleração do crescimento econômico mun-
dial, com base no aprofundamento da integração comercial dependente e 
subordinada ao megaciclo de liquidez global, que a economia brasileira – e 
sul-americana – acelerou seu crescimento na década de 2000. A ascensão 
do governo Lula se deu justamente no início da fase ascendente do ciclo 
econômico mundial. O respeito aos contratos financeiros, o compromisso 
com o tripé macroeconômico, a elevação da meta de superávit primário e a 
ascensão das taxas de juros permitiram que as exportações se tornassem o 
vetor do crescimento, que a inflação desacelerasse e que os capitais voltas-
sem ao país – com muito mais força. 

O drive exportador, a suposta melhoria dos “fundamentos econômicos” e os 
elevados juros colocaram o Brasil dentro do turbilhão especulativo global. 
Os fluxos de capitais e a integração dependente, num contexto de aceleração 
econômica mundial, foram os avalizadores do consumo, do crédito e do gas-
to público – em especial os gastos sociais e transferências. Amparado pela 
apreciação cambial e pelo aumento do coeficiente de abertura, o estímulo 
à demanda agregada foi acompanhado pela desaceleração inflacionária e 
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pelo aumento dos salários reais. O efeito pró-cíclico das receitas e da dívida 
pública, por sua vez, permitiu que o crescimento fosse acompanhado pela 
manutenção do superávit e pela redução da relação dívida/PIB, alimentan-
do ainda mais a entrada de capitais no país e a modernização dos padrões 
de consumo29 – não obstante a queda do saldo comercial e das transações 
correntes a partir de 2006.

A piora das contas externas e a “metástase” da crise global foram as princi-
pais características internacionais do segundo mandato de Lula30. O saldo 
comercial, que atingira um pico de 45,12 bilhões de dólares em 2005, caiu 
para 18,49 bilhões em 2010. Por sua vez, o superávit em transações correntes, 
que alcançara o patamar de US$ 13,55 bilhões em 2005, atingiu um déficit 
de US$ 75,82 bilhões em 2010. Mas o surto especulativo internacional e a 
euforia econômica interna estimularam a entrada de capitais no Brasil até 
2014, financiando este déficit.

29 Consideramos como crescimento apoiado na modernização dos padrões de consumo aquele 
cujo objetivo é atualizar a mimetização do modo de vida oriundo dos países centrais sem a neces-
sária internalização dos padrões e processos produtivos e sem considerar as necessidades básicas e 
elementares da coletividade. Apesar do aumento da renda e do consumo de bens duráveis e semi-
duráveis realizado pelas camadas sociais inferiorizadas, esse processo efetuou-se sem romper com 
as características estruturais do subdesenvolvimento – correspondentes à dupla articulação entre 
dependência e segregação social –, aprofundando, como veremos, a integração subalterna. Para mais 
detalhes quanto ao conceito de modernização dos padrões de consumo, ver Furtado (1980).
30 Sampaio Jr. (2011, p. 87-88).
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Gráfico 4. Transações correntes e conta capital e financei-
ra (US$ milhões)

Fonte: IPEA-DATA. Elaboração própria.

Apesar da drástica recessão global entre 2008 e 2009, os fluxos de capitais 
voltaram a crescer em 2010, em razão da injeção de liquidez e da política de 
quantitative easing realizadas pelas economias capitalistas avançadas – em 
especial pelo Fed e Tesouro estadunidenses – no período31. Estimulados 
pelo diferencial de juros e pela estratégia de carry trade, o capital inter-
nacional voltou à periferia ainda mais forte do que antes32. O gráfico 5 de-
monstra que, enquanto as entradas líquidas mundiais voltaram a crescer 
abaixo do pico de 2007, no caso brasileiro, elas superaram o valor daquele 
ano. Os fluxos de capitais, que estavam em US$ 124,367 bilhões em 2007 – 
8,09% do PIB –, alcançaram, em 2010, o valor de US$ 197,067 bilhões – 8,92% 
do PIB. Enquanto as entradas líquidas se desaceleravam no mundo, elas 
atingiram, no Brasil, o seu pico em 2010 – em termos reais33. Ainda que as 
entradas líquidas de capitais tenham se elevado em 2014, elas têm carac-
terística excepcional, haja vista as posições reduzidas dessas entradas nos 
anos pretéritos e posteriores.

31 Roubini (2010) e Matthews (2015, p. 62-83).
32 Rossi (2010, p. 31-60).
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33 Calculado pelo Índice de Preços ao Consumidor estadunidense com base nos valores de 2016.

Gráfico 5. Fluxos de capitais mundiais e brasileiros (US$ milhões)

Fonte: FMI-DATA. Elaboração própria.
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Gráfico 6. Taxa de crescimento dos fluxos de capitais (%)

Fonte: FMI-DATA. Elaboração própria.
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Pois bem, o quadro econômico excepcional reverteu-se a partir de 2011, ano de as-
censão de Dilma à presidência da república. Observamos a desaceleração de todos 
os indicadores econômicos internacionais a partir de então. No quatriênio com-
preendido entre 2011 e 2014, o PIB mundial cresceu apenas 2,88% a.a. – 1,54% a.a. nos 
países capitalistas avançados –, as exportações e importações mundiais desacele-
raram para 4,04% a.a. e 3,92% a.a., respectivamente, e os fluxos de capitais caíram a 
uma taxa de 3,63% ao ano. No caso brasileiro, as exportações, que alcançaram uma 
taxa de crescimento médio anual de 11,72% entre 2003 e 2006, estagnaram entre 2011 
e 2014 – 0,90% ao ano. Os fluxos de capitais, por sua vez, que cresceram 108,35% a.a. 
entre 2003 e 2006, reduziram-se a uma taxa média anual de 2,60% entre 2011 e 2014.

Taxa de Crescimento 
do PIB

Taxa de Crescimento 
das Exportações

Taxa de Crescimento 
das Importações

Balanço Comercial/
PIB

Países 2003-
2006

2007-
2010

2011-
2014

2015-
2016

2003-
2006

2007-
2010

2011-
2014

2015-
2016

2003-
2006

2007-
2010

2011-
2014

2015-
2016

2006 2010 2014 2016

"Avançados" 2.70 0.49 1.54 1.90 6.86 1.86 3.54 2.44 7.18 0.80 2.91 2.83 -1.24 -1.17 -0.82 -0.35 
Estados 
Unidos

3.15 0.29 1.97 2.10 6.75 3.49 4.40 -0.02 7.14 -1.31 3.43 2.81 -6.04 -4.77 -4.32 -4.05 

"Emergentes 
e em Desen-
volvimento"

7.40 6.17 5.27 3.92 11.88 4.92 4.89 1.14 12.97 6.95 5.83 0.82 4.86 2.50 2.04 1.09 

"Emergentes 
Asiáticos"

9.44 9.33 7.39 6.58 17.50 7.76 6.87 0.50 15.45 8.73 6.69 3.10 4.96 0.96 2.13 2.58 

"Emergentes 
Asiáticos" 
sem a China

6.90 6.43 5.82 6.09 8.64 3.49 5.26 2.05 11.01 6.46 5.45 4.10 1.25 -2.84 -2.48 -1.60 

China 11.02 10.88 8.12 6.80 27.50 10.69 7.76 -0.33 20.78 10.81 7.69 2.33 7.77 3.04 4.13 4.40 
América La-
tina e Caribe

4.65 3.52 2.81 -1.06 7.39 1.02 3.22 2.51 9.67 6.03 4.80 -1.93 3.06 1.16 -0.22 0.13 

América do 
Sul

4.43 4.24 2.95 -2.94 7.93 0.38 0.97 1.06 13.31 9.73 4.12 -9.32 6.39 2.45 0.76 1.76 

América do 
Sul sem o 
Brasil

5.96 3.66 3.92 -1.83 5.72 0.58 1.01 -0.47 16.86 7.73 4.85 -6.28 9.07 4.48 2.14 1.01 

Brasil 3.50 4.60 2.34 -3.68 11.72 0.07 0.90 3.35 8.42 12.82 3.08 -14.01 4.19 1.05 -0.27 2.50 
Mundo 3.99 2.28 2.88 2.67 8.44 2.93 4.04 1.95 8.69 2.68 3.92 2.10 0.05 0.17 0.31 0.21 

Tabela 1.  Balança comercial e taxa de crescimento real médio anual do PIB, das exportações e das importações (%)

Fonte: FMI-DATA. Elaboração própria.
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A reversão do contexto internacional explicitou as contradições do projeto 
econômico dos governos petistas. O crescente passivo externo, a aprecia-
ção cambial, a aceleração inflacionária, o elevado déficit em transações cor-
rentes e a rápida redução do saldo comercial indicavam que o modelo de 
crescimento apoiado na modernização dos padrões de consumo com base 
na integração comercial e financeira dependente chegava a uma espécie 
de “beco sem saída”.  Por um lado, o governo Dilma precisava manter os 
compromissos de estabilidade e solvência firmados pelo PT desde a Carta 
ao Povo Brasileiro; por outro, ele precisava dar alguma resposta ao impacto 
da desaceleração econômica mundial sobre a economia brasileira. A ado-
ção de uma política econômica mais ortodoxa poderia antecipar a crise 
global e o desajuste fiscal, reduzindo, entretanto o patamar inflacionário. 
A adoção de uma política mais heterodoxa poderia aumentar o déficit em 
conta-corrente e acelerar o patamar inflacionário, reduzindo as reservas e a 
capacidade de solvência da economia brasileira. 

As políticas econômicas híbridas e erráticas realizadas por Dilma foram, 
portanto, tentativas conciliatórias de contornar as contradições intranspo-
níveis. Nem os ajustes fiscais, a elevação das taxas de juros até julho de 2011 
e as medidas creditícias macroprudenciais e nem o “ensaio desenvolvimen-
tista” foram capazes de reverter a desaceleração econômica brasileira a par-
tir de 2012. O problema não esteve relacionado nem a uma suposta guinada 
desenvolvimentista como apontada pelos neoclássicos, nem à falta de uma 
estratégia industrialista, como propalada por alguns neodesenvolvimentis-
tas. Ainda mais integrada à ordem global, as políticas erráticas de Dilma 
explicitaram a incapacidade da política econômica de reverter o impacto da 
crise global sobre a economia brasileira. 

Em que pese o voluntarismo do “ensaio desenvolvimentista”, foi onírico 
acreditar que exonerações fiscais e políticas cambiais pudessem impulsio-
nar a indústria brasileira internacionalmente, num contexto de desacele-
ração do comércio mundial, de estabilização do consumo agregado e do 
gasto público e de aprofundamento das estratégias concorrenciais globais 
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– em especial a chinesa, haja vista sua crescente capacidade ociosa e a sua 
agressividade exportadora em bens industriais com maior conteúdo tecno-
lógico34. E ainda que Dilma tenha travado uma “guerra dos juros” com os 
bancos privados, a reversão das políticas de quantitative easing pelo Fed em 
2013 – num contexto de retração dos fluxos de capitais e aceleração inflacio-
nária – foi suficiente para findar o curtíssimo “ensaio desenvolvimentista” 
do governo35.

34 Em que pese a ascensão da China como nova potência econômica, cabe destacar que ela não 
se contrapõe, mas realça os efeitos deletérios da ordem global, aprofundando o movimento de 
financeirização mediante a compra maciça de ativos financeiros pelo mundo – em especial títulos 
do Tesouro Estadunidense –, tornando-se a indústria do mundo amparada na superexploração do 
trabalho, estimulando o livre comércio com sua entrada na OMC e aprofundando a crise ambiental 
com base na replicação do modo de vida estadunidense.
35 Roubini (2017), KPMG (2017, p. 16), Medeiros (2010, p. 8-9), Carneiro (2017, p. 10-12) e Macedo 
e Silva (2010, p. 25).

Gráfico 7. Participação da indústria de transformação no PIB, coe-

ficiente de insumos importados e valor da transformação industrial 

sobre o valor bruto da produção dos setores de alta intensidade tec-

nológica (%)

Fonte: IPEA-DATA; CNI e PI-IBGE. Elaboração própria.
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As informações disponíveis no gráfico acima são conclusivas. Durante os 
governos do PT, a participação da indústria de transformação no PIB caiu 
constantemente, alcançando o patamar de 12,24% em 2015. O conjunto de es-
tímulos à produção nacional realizado no breve “ensaio desenvolvimentis-
ta” não foi suficiente para reverter nem a crescente penetração de insumos 
importados – aumento do coeficiente de 16,60% para 25,90% entre 2003 e 
2014 – nem a redução do valor da transformação industrial ante o valor bru-
to da produção dos setores de maior intensidade tecnológica.  Do contrário, 
o Brasil intensificou, entre 2003 e 2016, tanto a participação das importações 
de bens dealta e média intensidade tecnológica – de 36,6% para 50,00% – 
quanto as exportações de produtos primários, intensivos em recursos natu-
rais e com menor intensidade tecnológica – de 65,64% para 87,52%.

34 Roubini (2017), KPMG (2017, p. 16), Medeiros (2010, p. 8-9), Carneiro (2017, p. 10-12) e Macedo 
e Silva (2010, p. 25). 

Intensidade 
Tecnológica

Exportações Importações
2003 2010 2016 2003 2010 2016

Manufaturados 
com alta I.T.

7.47 5.36 6.21 14.67 17.99 18.69

Manufaturados 
com média I.T.

24.68 18.95 2.70 21.93 33.47 36.31

Manufaturados 
com baixa I.T.

11.20 5.99 7.44 3.99 86.84 8.19

Manufaturados 
intensivos e 
Rec. Nat.

24.33 20.86 24.93 12.29 17.18 17.91

Produtos 
Primários

30.11 45.85 55.15 11.97 12.59 8.96

Outros 2.22 2.99 3.56 - - -
TOTAL 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00

Tabela 2.  Comércio internacional por intensidade tecnológica

Fonte: SIGCI-CEPAL. Elaboração própria.
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Por conseguinte, a aceleração inflacionária, o surgimento do déficit comer-
cial e a maior desaceleração do comércio global a partir de 2014 esgotaram as 
possibilidades de o governo Dilma conciliar o mínimo de crescimento com 
a estabilidade dos indicadores de solvência. Pressionada pela burguesia dos 
negócios, subordinada à ordem financeira global e preocupada com as pos-
síveis fugas de capitais decorrentes da redução das reservas internacionais, 
Dilma não teve outra escolha senão acenar ao mercado, promovendo um 
profundo ajuste recessivo, revertendo o déficit comercial à custa da insta-
bilidade fiscal e financeira estatal – haja vista o efeito recessivo da redução 
dos gastos públicos sobre a demanda agregada e sobre as receitas públicas.

Se é fato que a crise política aprofundou a recessão, cabe mencionar, por 
fim, que a crise econômica era latente, associada ao acúmulo de contradi-
ções do projeto econômico petista. Considerando-se os ajustes da economia 
brasileira à ordem global, a integração econômica dependente durante o 
governo Lula, a incapacidade do Estado em planejar, coordenar e liderar 
os investimentos, o modelo de crescimento apoiado na modernização dos 
padrões de consumo, a regressão da estrutura produtiva e a maior desa-
celeração dos fluxos comerciais e financeiros entre 2014 e 2016, a política 
econômica de Dilma foi incapaz de romper a “camisa de força” da ordem 
global/neoliberal.

Considerações finais

Observamos, ao longo dos últimos quarenta anos, uma significativa inte-
gração financeira, produtiva e comercial entre os países ao redor do mun-
do, encabeçada pelas estratégias de expansão e valorização das corporações 
transnacionais. Carente de uma superestrutura supranacional de comando 
adequado, o processo de financeirização e as transformações industriais 
se articularam às forças produtivas em escala mundial, intensificaram a 
incontrolabilidade do movimento autoexpansivo, totalizador, irresistível 
e irrestringível do capital global, enfraquecendo os Estados nacionais, 
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solapando seus centros internos de decisão e, por conseguinte, sua autono-
mia de política econômica.

Durante os anos 1990, o Brasil realizou um conjunto de reformas objetivan-
do se adequar aos novos parâmetros da ordem econômica mundial. Salva 
pelo movimento precoce de financeirização da economia brasileira – des-
de a ditadura militar – e pela estatização da dívida externa, a burguesia 
brasileira transformou-se, ao longo desse processo, numa burguesia dos 
negócios, abdicando da indústria nacional em prol da ciranda financeira 
da dívida pública, da espoliação dos recursos naturais e da intermediação 
e venda do patrimônio público. As aberturas comerciais e financeiras, as 
privatizações, a desnacionalização, a lei de responsabilidade fiscal e o tripé 
macroeconômico não apenas enfraqueceram a capacidade do Estado em es-
timular e coordenar os investimentos necessários ao crescimento, como co-
locaram uma camisa de força sobre as possibilidades de adoção de políticas 
econômicas autônomas aos ciclos comerciais e de liquidez internacional.

Nesse contexto, por mais que tenham existido políticas indutoras do cres-
cimento ao longo dos governos de Lula, buscamos demonstrar que essas 
não apenas subordinaram-se aos fluxos comerciais e financeiros excepcio-
nais durante seus mandatos, como não reverteram, mas aprofundaram, a 
integração dependente da economia brasileira à ordem neoliberal. Se, num 
primeiro momento, o ciclo de commodities e de liquidez permitiu ao gover-
no combinar políticas monetárias e fiscais expansionistas com a realização 
do tripé macroeconômico, num segundo momento, a reversão do ciclo in-
ternacional explicitou todas as contradições da estratégia de crescimento 
apoiada na modernização dos padrões de consumo: apreciação cambial, 
aumento do passivo externo, expansão do coeficiente de exportação e im-
portação, reprimarização da pauta exportadora, aumento da importação de 
insumos e bens tecnologicamente mais elaborados e desindustrialização.

O contexto econômico internacional adverso encontrado por Dilma ao 
longo dos seus mandatos, o aprofundamento do déficit das contas exter-
nas, a reversão da estrutura produtiva e a maior dependência comercial, 
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financeira e tecnológica restringiram a já precária capacidade de indução 
econômica compatível com os parâmetros de disciplina, de estabilidade e 
solvência impostos pelo tripé macroeconômico. O breve “ensaio desenvolvi-
mentista” elucidou esses antagonismos e explicitou as hierarquias políticas 
e os limites da aliança de classes construída ao redor do lulismo. Ainda 
que a o golpe político-institucional tenha aprofundado a crise econômica, 
esta já se encontrava latente, prenhe do modelo de crescimento apoiado no 
antagonismo entre a modernização dos padrões de consumo e a integração 
dependente da economia brasileira. Por conseguinte, em vez de construir-
mos “as bases do novo desenvolvimentismo”, intensificamos nossa reversão 
neocolonial.
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